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NOME DO CURSO: Gestão de Projetos e Recursos no Terceiro Setor 

Domine a gestão jurídica de projetos sociais e estratégias avançadas de 

captação de recursos no Terceiro Setor. Este material oferece um 

aprofundamento técnico sobre a legislação aplicável, governança de 

organizações da sociedade civil e os mecanismos legais para a 

sustentabilidade financeira, abordando desde a estruturação de editais até 

a prestação de contas, garantindo conformidade com o marco regulatório 

das organizações da sociedade civil e eficiência administrativa em 

conformidade com as normas vigentes no Brasil. 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

 Interpretação do Marco Regulatório das Organizações da 

Sociedade Civil (Lei 13.019/2014). 

 Elaboração e estruturação de projetos sociais com foco em editais 

públicos e privados. 

 Gestão jurídica de convênios, termos de colaboração e termos de 

fomento. 

 Estratégias de captação de recursos via renúncia fiscal e doações 

incentivadas. 

 Governança, compliance e transparência na gestão de recursos 

captados. 

 Técnicas de prestação de contas e monitoramento de indicadores 

de desempenho. 

PÚBLICO-ALVO: 
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 Gestores e coordenadores de organizações do Terceiro Setor. 

 Advogados e consultores especializados em Direito do Terceiro 

Setor. 

 Contadores e especialistas em terceiro setor. 

 Profissionais de captação de recursos e elaboradores de projetos. 

 Servidores públicos responsáveis pela gestão de parcerias e 

convênios. 

Módulo 1: Fundamentos Jurídicos do Terceiro Setor Aula 1.1: Conceitos e 

Natureza Jurídica das Organizações As organizações da sociedade civil 

possuem uma natureza jurídica distinta no sistema brasileiro, 

caracterizando-se pela ausência de finalidade lucrativa e pela atuação em 

áreas de interesse público, como assistência social, educação, cultura e 

saúde. O arcabouço legal que sustenta essas entidades baseia-se na 

liberdade de associação garantida pela Constituição Federal, permitindo 

que indivíduos se organizem para fomentar o desenvolvimento social sem 

que o excedente financeiro seja distribuído entre os instituidores ou 

mantenedores. É fundamental compreender que a essência jurídica 

dessas entidades reside na aplicação integral dos recursos obtidos na 

manutenção e no desenvolvimento dos seus objetivos sociais estatutários. 

O conceito técnico de terceiro setor, portanto, diferencia-se do setor 

público e do setor privado lucrativo ao atuar em espaços onde o Estado 

muitas vezes não alcança, operando sob regimes específicos de 

fiscalização e governança que exigem uma atuação administrativa 

rigorosa. A compreensão da personalidade jurídica, seja como associação 

ou fundação, é o passo inicial para qualquer profissional que pretenda gerir 

projetos ou captar recursos, visto que o regime de responsabilidade dos 

gestores e a estrutura de governança derivam diretamente desse formato. 
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Erros comuns no contexto operacional ocorrem quando entidades 

confundem o objetivo social com atividades de cunho comercial, o que 

pode descaracterizar a imunidade ou isenção fiscal, gerando passivos 

jurídicos onerosos. A aplicação prática exige que o estatuto social seja 

claro quanto à destinação do patrimônio em caso de extinção, garantindo 

que o ciclo de benefício social seja preservado. Impactos profissionais 

positivos são observados quando gestores dominam a natureza jurídica 

das suas entidades, permitindo uma tomada de decisão segura diante de 

órgãos de controle. Boas práticas incluem a manutenção constante da 

regularidade cadastral e documental, assegurando que a entidade esteja 

apta a firmar parcerias com o Poder Público. O contexto operacional 

demanda uma gestão que saiba transitar entre a missão social e a 

necessidade de sustentabilidade econômica, sem ferir os ditames legais 

que protegem a imunidade tributária e a natureza não lucrativa da 

organização. 

Aula 1.2: O Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil A Lei 

13.019 de 2014, amplamente conhecida como Marco Regulatório das 

Organizações da Sociedade Civil, estabeleceu um novo paradigma para 

as relações entre o Estado e as entidades privadas sem fins lucrativos no 

Brasil. Antes desta norma, as parcerias eram geridas de forma 

fragmentada e muitas vezes insegura, mas o novo regime jurídico 

introduziu instrumentos específicos, como o termo de fomento, o termo de 

colaboração e o acordo de cooperação. A aplicação técnica desse marco 

exige que os gestores compreendam a natureza do objeto social e como 

ele se alinha com as políticas públicas desenvolvidas pelo Poder Público. 

O termo de fomento, por exemplo, é utilizado quando a organização 

propõe uma ação, enquanto o termo de colaboração é a ferramenta de 

eleição para projetos que nascem de um interesse mútuo entre 
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administração pública e a entidade. A gestão desses instrumentos exige 

rigor absoluto no cumprimento do plano de trabalho, que se torna um 

documento jurídico vinculante após a celebração da parceria. É imperativo 

que os gestores desenvolvam competências para a escrita técnica de 

projetos, garantindo que os indicadores de resultado sejam realistas e 

mensuráveis, pois a prestação de contas será pautada exatamente na 

execução do que foi proposto. Erros frequentes incluem a falta de clareza 

nas metas ou a divergência entre o orçamento executado e o previsto, o 

que pode ensejar glosas ou a responsabilização do gestor público e da 

entidade. Boas práticas envolvem a criação de uma rotina de 

monitoramento interno, onde a equipe técnica acompanha, em tempo real, 

a execução das metas. O impacto profissional é direto: entidades que 

dominam o Marco Regulatório possuem maior índice de aprovação em 

editais, refletindo em maior volume de recursos captados e solidez na 

execução de projetos sociais. O contexto operacional requer, ainda, uma 

visão sistêmica sobre o processo de chamamento público, entendendo 

que a impessoalidade e a transparência não são apenas requisitos 

formais, mas pilares que sustentam a validade jurídica de qualquer 

parceria. 

Aula 1.3: Imunidades e Isenções Fiscais no Terceiro Setor O tratamento 

tributário conferido ao Terceiro Setor é um pilar da sustentabilidade 

financeira dessas entidades, fundamentado no texto constitucional que 

protege o patrimônio, a renda e os serviços das instituições de educação 

e assistência social. Contudo, essa proteção não é absoluta ou 

automática, dependendo da observância rigorosa de requisitos legais e da 

manutenção da finalidade institucional. A explicação técnica reside na 

distinção entre imunidade, que é um dispositivo constitucional de exclusão 

da competência tributária, e a isenção, que é uma dispensa legal de 
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pagamento de tributo. Gestores devem estar atentos às exigências do 

Código Tributário Nacional, especialmente no que tange à aplicação 

integral dos recursos no país e na manutenção da escrituração contábil e 

fiscal em perfeita ordem. A aplicação prática desse conhecimento envolve 

a gestão do certificado de entidade beneficente de assistência social, 

quando aplicável, que é um título fundamental para garantir a isenção de 

contribuições previdenciárias patronais. Erros comuns, como a distribuição 

de sobras ou remuneração de dirigentes de forma desproporcional, podem 

acarretar a perda definitiva desses benefícios fiscais, gerando débitos 

impagáveis. As boas práticas recomendam auditorias periódicas e uma 

política de governança que assegure que toda despesa esteja 

comprovadamente ligada à finalidade social. No contexto operacional, o 

profissional do direito ou o gestor precisa ter uma comunicação fluida com 

a contabilidade, pois é o registro contábil o principal elemento de prova 

junto ao Fisco. O impacto profissional de uma gestão fiscal ineficiente é 

devastador para uma organização, podendo levar à interrupção de 

projetos vitais. Por outro lado, a correta aplicação dos benefícios fiscais 

permite que a organização maximize a eficácia de seus recursos, 

direcionando economias operacionais diretamente para a execução dos 

seus projetos sociais. O entendimento sobre tributação de receitas 

próprias e receitas vinculadas é um diferencial competitivo para o gestor 

moderno. 

Aula 1.4: Governança e Compliance nas Organizações A governança no 

Terceiro Setor deixou de ser um conceito corporativo para se tornar uma 

necessidade de sobrevivência e transparência perante a sociedade e os 

órgãos de controle. O conceito de governança abrange o conjunto de 

práticas e processos que garantem que a organização esteja em 

conformidade com seus valores, seus estatutos e a legislação vigente, 
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promovendo uma gestão ética e transparente. A aplicação técnica de 

compliance passa pela implementação de códigos de conduta, canais de 

denúncia e políticas de conflito de interesses. É necessário que a entidade 

possua uma estrutura de tomada de decisão clara, onde o conselho 

deliberativo exerça efetivamente o seu papel de supervisão sobre a 

diretoria executiva. Erros comuns incluem a gestão centralizada na figura 

de um único indivíduo, o que aumenta o risco de desvios, erros 

administrativos e perda de credibilidade. Boas práticas exigem que a 

organização profissionalize seus processos de contratação de pessoal, 

aquisição de bens e seleção de fornecedores, utilizando critérios objetivos 

e transparentes. O contexto operacional impõe desafios quando os 

recursos são limitados, mas a implantação de um sistema de controle 

interno não requer custos elevados, apenas processos bem definidos. 

Impactos profissionais são sentidos na reputação da entidade, que se 

torna mais atraente para editais privados, empresas e doadores 

individuais. Um programa de compliance eficiente protege a organização 

contra sanções administrativas, criminais e cíveis, servindo como um 

escudo jurídico que atesta a lisura de toda a operação. A transparência 

deve ser vista não apenas como um dever legal, mas como uma estratégia 

de marketing social que gera confiança e atrai novos investidores e 

parceiros institucionais para os projetos da entidade. 

Aula 1.5: Responsabilidade Civil e Penal de Dirigentes A responsabilidade 

dos dirigentes no Terceiro Setor é um tema que exige atenção redobrada, 

visto que a gestão de recursos de terceiros traz consigo obrigações legais 

severas. O conceito técnico envolve tanto a responsabilidade civil, 

relacionada à reparação de danos causados por atos de gestão, quanto a 

responsabilidade penal, que pode surgir em situações de má gestão 

dolosa ou fraude. A explicação técnica fundamenta-se nos princípios da 
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administração fiduciária, onde o dirigente é o guardião de um patrimônio 

destinado a um fim público. Na esfera cível, a responsabilidade pode 

atingir o patrimônio pessoal do dirigente se ficar comprovada a violação de 

lei ou do estatuto, ou atos praticados com excesso de poder. A aplicação 

prática exige que os conselhos de administração atuem com diligência, 

documentando todas as decisões estratégicas em atas devidamente 

lavradas e registradas. Erros comuns incluem a negligência na supervisão 

contábil ou o desconhecimento das cláusulas contratuais de parcerias, que 

podem levar à responsabilidade solidária. Boas práticas incluem a 

contratação de seguros de responsabilidade civil para diretores, 

conhecidos como D&O, que se tornam cada vez mais comuns no setor. O 

contexto operacional é exigente e impõe que os gestores mantenham uma 

assessoria jurídica preventiva e constante. Impactos profissionais 

positivos são alcançados através da formação contínua e da cultura de 

transparência, garantindo que o dirigente esteja sempre amparado por 

procedimentos de governança sólidos. A compreensão do limite entre o 

erro administrativo e o dolo é essencial para que o gestor possa atuar com 

segurança, sabendo identificar quando uma decisão de risco deve ser 

submetida ao crivo do conselho de administração antes de ser efetivada. 

A proteção do nome e da trajetória do gestor está intrinsecamente ligada 

à organização da estrutura de governança da própria entidade. 

Módulo 2: Estruturação de Projetos Sociais Aula 2.1: Diagnóstico e 

Definição do Problema A estruturação de um projeto social eficiente 

começa com a capacidade da organização em identificar, de forma clara 

e tecnicamente fundamentada, a dor social que pretende sanar. O 

conceito de diagnóstico é o ponto de partida onde se utilizam dados 

estatísticos, pesquisas qualitativas e o histórico de intervenções da 

entidade para fundamentar a necessidade do projeto. A explicação técnica 
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exige que o gestor transforme uma demanda social difusa em um 

problema específico, delimitado por público-alvo, área geográfica e 

indicadores de impacto esperado. A aplicação prática envolve o uso de 

ferramentas de análise de cenário, como a matriz SWOT, que permite 

identificar as forças, fraquezas, oportunidades e ameaças da própria 

organização em relação àquele problema. Erros comuns ocorrem quando 

a entidade projeta soluções baseadas em suposições, sem evidências 

empíricas ou ausência de diálogo com a comunidade beneficiária. Boas 

práticas recomendam o envolvimento dos beneficiários desde a etapa 

inicial, garantindo que a solução proposta seja culturalmente aceita e 

tecnicamente viável. O contexto operacional exige uma escrita técnica que 

seja convincente para financiadores, apresentando o problema com base 

em evidências, não em sentimentalismos. Impactos profissionais são 

percebidos na qualidade dos projetos apresentados, que ganham maior 

robustez e credibilidade perante avaliadores de editais. Um diagnóstico 

preciso evita o desperdício de recursos em intervenções que não 

produzem resultados reais, alinhando a missão da entidade com a 

efetividade das suas ações. Este processo demanda tempo e dedicação, 

mas é o diferencial que separa projetos que captam recursos daqueles 

que permanecem apenas no plano das ideias, garantindo que o desenho 

da intervenção seja compatível com a capacidade operacional da 

organização. 

Aula 2.2: Elaboração de Objetivos e Metas A definição de objetivos e 

metas é o núcleo de qualquer projeto social, pois é a partir deles que se 

estrutura toda a execução e se define o sucesso da intervenção. O 

conceito técnico estabelece que o objetivo geral deve ser amplo e refletir 

a missão final, enquanto os objetivos específicos devem ser etapas 

mensuráveis e alcançáveis que conduzam ao resultado esperado. É 
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fundamental aplicar a metodologia das metas Smart, garantindo que elas 

sejam específicas, mensuráveis, atingíveis, relevantes e temporais. A 

explicação técnica detalha que uma meta mal formulada é a causa 

primária de falhas em prestações de contas, pois torna impossível provar 

ao financiador que o recurso foi utilizado conforme o plano. A aplicação 

prática consiste em criar indicadores de desempenho claros, que podem 

ser verificados através de relatórios, listas de presença, fotos, fotos de 

geolocalização ou resultados quantitativos. Erros comuns incluem a 

fixação de metas ambiciosas demais para a capacidade técnica da 

entidade, o que gera frustração e riscos jurídicos. Boas práticas 

recomendam a revisão constante das metas em função da execução do 

projeto, utilizando aditivos contratuais quando a realidade de campo assim 

exigir. O contexto operacional exige clareza absoluta na comunicação 

destas metas para toda a equipe, desde o executivo até o executor de 

ponta. Impactos profissionais são notados quando a entidade é capaz de 

reportar não apenas o gasto financeiro, mas o impacto social gerado, o 

que fortalece a confiança de doadores e financiadores. Um projeto bem 

estruturado com metas claras e tangíveis torna o processo de 

monitoramento e avaliação um exercício de gestão, e não uma burocracia 

desnecessária, permitindo correções de curso em tempo hábil para 

garantir a eficácia da ação. 

Aula 2.3: Construção do Orçamento e Cronograma O orçamento e o 

cronograma são as espinhas dorsais da gestão de um projeto social, 

representando a tradução financeira e temporal da proposta. O conceito 

técnico de orçamento exige uma estimativa precisa e detalhada, 

discriminando todas as rubricas necessárias para a execução das metas. 

A explicação técnica pontua que os custos devem ser categorizados em 

custos diretos, diretamente ligados à atividade, e custos indiretos, voltados 
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à sustentação administrativa. A aplicação prática exige a consulta a 

valores de mercado, a elaboração de cotações de preços e a previsão de 

encargos trabalhistas e tributários. Erros comuns, como a subestimação 

de custos ou a falta de previsão de inflação em projetos de longo prazo, 

podem levar a entidade a uma crise de sustentabilidade durante a 

execução. Boas práticas incluem a criação de um cronograma de 

desembolso que dialogue com o fluxo de caixa da organização e com as 

liberações de verba do financiador. O contexto operacional impõe que o 

orçamento seja flexível para absorver possíveis mudanças, mas rígido em 

sua transparência. Impactos profissionais são observados quando o gestor 

consegue demonstrar um custo benefício atrativo sem comprometer a 

qualidade da entrega. Um cronograma detalhado serve também como 

ferramenta de controle, permitindo que a equipe identifique atrasos antes 

que eles se tornem irrecuperáveis. A integração entre a equipe financeira 

e a equipe técnica é vital, pois a execução física depende diretamente da 

liberação financeira, e qualquer descompasso entre essas duas esferas 

pode paralisar as atividades e gerar glosas em auditorias posteriores. 

Aula 2.4: Gestão de Riscos em Projetos Sociais A gestão de riscos é um 

procedimento de maturidade profissional indispensável em projetos 

sociais, pois identifica precocemente os fatores que podem inviabilizar o 

sucesso da intervenção. O conceito técnico envolve a identificação, 

análise e planejamento de resposta a eventos que podem afetar o 

cronograma, o orçamento ou a qualidade da execução. A explicação 

técnica destaca que os riscos podem ser internos, como a rotatividade de 

pessoal ou falha na governança, ou externos, como variações cambiais, 

mudanças legislativas ou questões de segurança pública no território. A 

aplicação prática exige a criação de uma matriz de riscos, onde se avalia 

a probabilidade e o impacto de cada ameaça, estabelecendo planos de 
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mitigação e contingência. Erros comuns incluem a negação do risco ou a 

falta de um plano de ação para cenários adversos, deixando a organização 

vulnerável a situações que poderiam ser contornadas. Boas práticas 

recomendam a revisão periódica dessa matriz ao longo da vigência do 

projeto. O contexto operacional exige que os responsáveis pela gestão de 

riscos possuam autonomia para acionar protocolos de segurança e 

reajuste de rota. Impactos profissionais são sentidos quando a entidade 

demonstra capacidade de resiliência, mantendo o atendimento ao público 

mesmo diante de intercorrências graves. Este cuidado demonstra 

maturidade institucional, elevando o patamar de confiança de investidores, 

que percebem que a entidade possui controle total sobre suas operações, 

mesmo em ambientes complexos. A gestão proativa de riscos não é 

apenas um exercício de precaução, é uma ferramenta de governança que 

protege o patrimônio da organização e a dignidade dos beneficiários que 

dependem da execução do projeto. 

Aula 2.5: Monitoramento e Avaliação de Resultados O monitoramento e a 

avaliação de resultados representam o encerramento do ciclo de gestão, 

mas também o aprendizado para novas iniciativas. O conceito técnico de 

monitoramento refere-se ao acompanhamento contínuo dos indicadores, 

enquanto a avaliação foca na análise do impacto gerado pela intervenção. 

A explicação técnica enfatiza a importância de coletar dados primários e 

secundários para verificar se o problema identificado no diagnóstico inicial 

foi efetivamente mitigado. A aplicação prática utiliza ferramentas de coleta, 

como questionários, entrevistas, grupos focais e análise de métricas 

quantitativas. Erros comuns incluem a coleta de dados de forma 

desorganizada, sem padronização ou sem a devida segurança jurídica e 

ética, como o respeito à Lei Geral de Proteção de Dados. Boas práticas 

recomendam a contratação ou formação de pessoal especializado em 
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análise de dados sociais, garantindo que o relatório final seja um 

documento técnico de alto valor para o financiador. O contexto operacional 

impõe a necessidade de um sistema de gestão de dados que seja 

acessível e seguro. Impactos profissionais são significativos quando a 

entidade apresenta um relatório de impacto baseado em evidências, 

superando a mera prestação de contas financeira. Essa prática consolida 

a imagem da organização como profissional e competente, facilitando a 

captação de recursos futuros através da demonstração de resultados reais 

e transformadores. A cultura de avaliação constante transforma a entidade 

em uma organização que aprende com seus próprios erros e sucessos, 

otimizando o uso dos recursos captados e aumentando o valor social 

entregue à comunidade em cada novo ciclo de projeto. 

Módulo 3: Fontes de Captação de Recursos Públicos Aula 3.1: 

Chamamento Público e Editais Governamentais O chamamento público é 

o processo administrativo formal pelo qual o Estado seleciona as 

organizações da sociedade civil para a execução de políticas públicas por 

meio de parcerias. O conceito técnico envolve a compreensão do edital 

como a lei do certame, que estabelece critérios de elegibilidade, objetivos 

do projeto e obrigações das partes. A explicação técnica destaca a 

necessidade de leitura detalhada do edital, identificando as exigências 

documentais, prazos e competências técnicas exigidas. A aplicação 

prática envolve a preparação antecipada de documentos, incluindo 

certidões negativas de débitos, comprovantes de experiência prévia e a 

estrutura de governança exigida. Erros comuns como a falta de atenção 

aos prazos ou o envio de documentação incompleta resultam na 

desclassificação sumária da entidade. Boas práticas sugerem a criação de 

uma base de dados documental sempre atualizada, pronta para qualquer 

edital que surja. O contexto operacional exige uma agilidade administrativa 
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que não sacrifique a organização interna. Impactos profissionais são 

percebidos na capacidade de resposta rápida aos editais, o que aumenta 

o número de projetos aprovados. O gestor deve dominar os mecanismos 

de impugnação de editais e de recursos administrativos, caso identifique 

ilegalidades que possam comprometer a lisura do processo. A participação 

em chamamentos públicos não é apenas sobre o recurso financeiro, mas 

sobre o reconhecimento da organização como um parceiro estratégico do 

Estado na promoção de direitos fundamentais, exigindo postura ética e 

rigor no cumprimento de todas as obrigações impostas pelos termos de 

fomento ou colaboração. 

Aula 3.2: Emendas Parlamentares As emendas parlamentares 

representam uma fonte de recursos públicos que exige uma atuação 

política e técnica específica por parte das entidades do Terceiro Setor. O 

conceito técnico reside no poder dos parlamentares em indicar a 

destinação de parte do orçamento público para instituições sociais, desde 

que estas cumpram os requisitos legais. A explicação técnica foca na 

necessidade de as entidades estarem com a documentação em absoluta 

ordem, pois qualquer irregularidade cadastral impede a execução do 

convênio. A aplicação prática envolve a apresentação de projetos claros, 

com orçamentos detalhados que justifiquem a necessidade daquela verba 

parlamentar para o atendimento de uma demanda social real. Erros 

comuns como o desconhecimento dos prazos do calendário orçamentário 

ou a falta de acompanhamento do processo junto ao órgão concedente 

podem inviabilizar o recebimento do recurso. Boas práticas incluem a 

manutenção de um relacionamento transparente e pautado em dados 

técnicos com os gabinetes parlamentares, evitando qualquer conduta que 

possa ser interpretada como ilícita ou antiética. O contexto operacional 

impõe a necessidade de uma gestão cuidadosa dos recursos de emendas, 
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que geralmente possuem fiscalização rigorosa pelos órgãos de controle. 

Impactos profissionais são sentidos quando a entidade consegue captar 

esses recursos para estruturar suas unidades físicas ou expandir o 

alcance de seus atendimentos. É crucial compreender que o recurso de 

emenda parlamentar, embora tenha origem política, deve ser gerido sob 

estritos critérios técnicos, garantindo que a aplicação do dinheiro público 

resulte em benefícios concretos e mensuráveis para a sociedade, 

protegendo assim a reputação da entidade e do parlamentar envolvido. 

Aula 3.3: Convênios Administrativos e Acordos de Cooperação Os 

convênios e acordos de cooperação são instrumentos de natureza jurídica 

distinta, porém essenciais na captação de recursos públicos. O conceito 

técnico separa o convênio, que envolve transferência de recursos 

financeiros para atingir um interesse comum, do acordo de cooperação, 

que pode ser sem transferência de recursos, mas que formaliza uma 

relação estratégica entre a entidade e o Estado. A explicação técnica 

aponta que a gestão desses instrumentos exige o cumprimento de plano 

de trabalho, metas e a prestação de contas específica conforme a 

legislação que rege a matéria. A aplicação prática envolve a conformidade 

total com as normas de licitações e contratos, quando a entidade for 

adquirir bens ou serviços com o dinheiro recebido. Erros comuns, como a 

mistura de recursos de fontes diferentes ou a falta de registros específicos 

para cada projeto, levam a glosas pesadas e risco de inabilitação para 

futuros convênios. Boas práticas incluem a utilização de sistemas de 

gestão financeira que permitam a segregação de contas e o controle 

rigoroso da execução física. O contexto operacional exige que os gestores 

compreendam os manuais de prestação de contas dos órgãos públicos, 

que frequentemente sofrem alterações. Impactos profissionais são 

notados na solidez da parceria entre a entidade e o governo, permitindo 
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que a organização se torne uma referência no seu setor de atuação. A 

disciplina jurídica no gerenciamento de convênios é o fator determinante 

para a sustentabilidade da organização, pois a regularidade em 

prestações de contas anteriores é um dos principais critérios de seleção 

para novas parcerias. 

Aula 3.4: Termos de Colaboração e Fomento Os termos de colaboração e 

de fomento são os instrumentos fundamentais trazidos pela Lei 13.019 de 

2014, cada um com finalidade e regime jurídico próprios. O conceito 

técnico diferencia o termo de fomento, voltado a projetos propostos pelas 

organizações, do termo de colaboração, que serve para a execução de 

políticas públicas desenhadas pelo Poder Público. A explicação técnica 

enfatiza a importância da fase de planejamento e da elaboração do plano 

de trabalho, que se torna a bússola para a execução e, futuramente, para 

a fiscalização. A aplicação prática exige que o gestor saiba negociar as 

metas com a administração pública antes da assinatura, garantindo que 

os resultados esperados sejam alcançáveis com o recurso disponível. 

Erros comuns como a aceitação de termos sem o devido conhecimento da 

capacidade técnica da entidade resultam em descumprimento de 

cláusulas contratuais. Boas práticas incluem o acompanhamento 

constante das publicações dos órgãos públicos em seus portais de 

transparência, buscando editais que se alinhem perfeitamente com a 

capacidade operacional da organização. O contexto operacional requer 

uma postura ativa de busca de oportunidades e uma organização 

administrativa interna que suporte a carga de trabalho de prestação de 

contas desses instrumentos. Impactos profissionais são sentidos quando 

a organização se estabelece como uma prestadora de serviços eficiente, 

garantindo que o recurso público seja utilizado com o máximo de impacto 

social. A maestria na gestão desses termos é o que permite a longevidade 
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de parcerias de sucesso, consolidando a entidade como um agente 

indispensável na execução de projetos sociais de relevância para o Poder 

Público e para a sociedade como um todo. 

Aula 3.5: Gestão de Prestação de Contas de Recursos Públicos A 

prestação de contas é o momento crucial que pode garantir ou encerrar a 

parceria com o setor público, exigindo rigor técnico absoluto e 

transparência total. O conceito técnico de prestação de contas vai além da 

simples demonstração de gastos, abrangendo a comprovação de que o 

objeto do convênio ou termo foi alcançado e que os resultados esperados 

foram produzidos. A explicação técnica destaca a importância da 

documentação comprobatória, como notas fiscais, recibos, folhas de 

pagamento e relatórios de execução física, todos devidamente vinculados 

ao projeto. A aplicação prática exige a organização contábil mensal, com 

a conciliação bancária da conta específica vinculada à parceria. Erros 

comuns, como a perda de comprovantes, o pagamento de despesas fora 

da vigência ou a falta de registro fotográfico ou de lista de presença, são 

os maiores causadores de glosas. Boas práticas incluem a digitalização e 

organização sistemática de todos os documentos desde o início da 

execução, permitindo que a prestação de contas seja apenas um processo 

de compilação de dados. O contexto operacional exige que o responsável 

pelo financeiro esteja em sintonia com a equipe técnica que executa o 

projeto. Impactos profissionais são percebidos na tranquilidade que uma 

prestação de contas aprovada traz aos gestores, evitando processos 

administrativos sancionatórios ou ações de improbidade. A transparência 

na prestação de contas é um valor que fortalece a imagem da organização 

perante a sociedade e facilita a captação de recursos, pois os órgãos 

públicos tendem a priorizar organizações com histórico limpo de contas 

aprovadas. 
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Módulo 4: Captação de Recursos via Renúncia Fiscal Aula 4.1: Leis de 

Incentivo Federal e Estadual O uso de leis de incentivo fiscal é uma 

estratégia poderosa para o Terceiro Setor, permitindo captar recursos que, 

de outra forma, seriam pagos como impostos pelas empresas ou pessoas 

físicas. O conceito técnico gira em torno da autorização legal que permite 

ao contribuinte destinar parte do seu imposto de renda devido para 

projetos aprovados em conselhos específicos. A explicação técnica 

destaca as principais leis federais, como a Lei Rouanet para cultura, a Lei 

de Incentivo ao Esporte e os fundos da infância e do adolescente, além de 

legislações estaduais e municipais de ICMS ou IPTU. A aplicação prática 

exige que a organização apresente um projeto robusto ao órgão 

competente, obtendo a aprovação para captar recursos. Erros comuns 

como a falta de uma estratégia de captação que envolva o setor 

corporativo ou o desconhecimento dos prazos de cada edital limitam o 

potencial de captação. Boas práticas incluem a criação de um material de 

apresentação comercial do projeto, destacando os benefícios fiscais e o 

retorno de marca para o patrocinador. O contexto operacional exige que a 

entidade esteja apta a gerir os fundos captados com o mesmo rigor de um 

recurso público. Impactos profissionais são notados quando a entidade 

consegue formar uma carteira de patrocinadores recorrentes, garantindo 

a sustentabilidade financeira dos seus projetos. O domínio do processo de 

aprovação, captação e prestação de contas dessas leis é uma 

competência de alto valor, colocando o profissional em destaque no 

mercado do Terceiro Setor por ser capaz de converter incentivos fiscais 

em transformações sociais profundas e duradouras. 

Aula 4.2: Estratégias de Captação Corporativa A captação de recursos 

junto ao setor corporativo exige uma linguagem empresarial e uma visão 

de impacto que ressoe com os objetivos de responsabilidade social das 
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empresas. O conceito técnico envolve a elaboração de propostas que 

demonstrem como o investimento da empresa no projeto social alinha-se 

com seus pilares de ESG ou de sustentabilidade. A explicação técnica 

ressalta que o setor privado busca eficiência, transparência e visibilidade, 

logo a proposta deve conter métricas claras de desempenho e um plano 

de comunicação para o patrocinador. A aplicação prática passa por 

identificar empresas cujos valores coincidem com a causa da organização, 

preparando apresentações personalizadas. Erros comuns incluem o envio 

de propostas genéricas a empresas, a falta de clareza sobre como o 

investimento será utilizado ou o não retorno das demandas de 

comunicação da empresa parceira. Boas práticas incluem a manutenção 

de um relacionamento estreito, convidando os representantes da empresa 

para conhecerem os projetos in loco e participarem de eventos. O contexto 

operacional exige uma proatividade comercial, tratando o projeto como um 

ativo que entrega valor social para a marca do parceiro. Impactos 

profissionais são observados quando a entidade desenvolve parcerias de 

longo prazo, saindo da dependência de doações pontuais. Esse 

relacionamento exige profissionalismo e uma postura de transparência, 

pois a empresa está associando sua marca à imagem da organização 

social. A compreensão das políticas de compliance das empresas é 

fundamental, garantindo que a parceria seja segura para ambos os lados 

e que todos os requisitos de transparência sejam atendidos plenamente. 

Aula 4.3: Gestão de Fundos de Incentivo A gestão dos recursos captados 

via fundos de incentivo, como o Fundo da Infância e da Adolescência ou o 

Fundo do Idoso, exige um controle rígido sobre o direcionamento e a 

aplicação do dinheiro. O conceito técnico define que esses recursos não 

pertencem à organização, mas ao fundo que o financia, exigindo que a 

movimentação bancária ocorra em conta específica e vinculada. A 
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explicação técnica enfatiza a necessidade de o plano de trabalho estar em 

conformidade total com as deliberações do conselho do fundo. A aplicação 

prática exige a elaboração de relatórios específicos para o conselho gestor 

do fundo, demonstrando a aplicação do recurso e os resultados sociais 

alcançados. Erros comuns incluem o uso de recursos de um projeto em 

outra finalidade ou a falha na comprovação do impacto social esperado, o 

que pode levar ao bloqueio de futuros aportes. Boas práticas incluem a 

transparência total com o conselho gestor, mantendo-os informados sobre 

o andamento do projeto e eventuais desafios. O contexto operacional 

impõe que a contabilidade da entidade seja capaz de separar, com 

precisão, as receitas e despesas vinculadas a cada fundo. Impactos 

profissionais são sentidos quando a entidade se torna referência na gestão 

correta desses fundos, o que aumenta a confiança dos conselhos 

deliberativos em renovar e ampliar os apoios. A gestão eficiente desses 

fundos exige que o profissional não seja apenas um captador, mas um 

gestor financeiro meticuloso, garantindo que cada centavo captado se 

traduza em benefício direto para os beneficiários do projeto, dentro das 

regras estabelecidas pelas normas dos fundos. 

Aula 4.4: Compliance em Leis de Incentivo O compliance em leis de 

incentivo é o conjunto de regras que garante que a captação e o gasto de 

recursos incentivados estejam em plena conformidade com a legislação 

tributária e as normas dos ministérios ou secretarias responsáveis. O 

conceito técnico envolve a verificação da idoneidade dos patrocinadores, 

o respeito às normas de proibição de vinculação do benefício ao 

favorecimento pessoal e a transparência na aplicação dos recursos. A 

explicação técnica aponta que a inobservância das normas pode levar à 

glosa da verba, multa para a entidade e até problemas fiscais para o 

patrocinador. A aplicação prática exige a criação de procedimentos de 
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verificação interna para garantir que todas as despesas sejam 

comprovadas e que nenhum conflito de interesses exista. Erros comuns, 

como a utilização de recursos para fins diferentes do aprovado no plano 

de captação, podem resultar em sanções gravíssimas e na perda do direito 

de captar novos recursos via incentivos. Boas práticas incluem a 

realização de auditorias internas ou externas periódicas nos projetos 

financiados por leis de incentivo. O contexto operacional exige que os 

profissionais da entidade tenham um conhecimento profundo dos 

regulamentos de cada lei e das portarias complementares. Impactos 

profissionais são observados quando a entidade mantém um histórico de 

auditorias positivas, o que eleva a credibilidade no mercado de captação. 

A gestão baseada em compliance protege a organização de riscos 

reputacionais, garantindo que o benefício fiscal seja utilizado de maneira 

ética e correta, em estrita obediência às finalidades públicas que 

justificaram a concessão do incentivo fiscal pelo Estado. 

Aula 4.5: Prestação de Contas de Incentivos Fiscais A prestação de contas 

de projetos financiados por leis de incentivo fiscal é um processo técnico 

e minucioso que exige a comprovação documental de cada centavo gasto. 

O conceito técnico de prestação de contas dessas leis envolve o 

preenchimento de formulários eletrônicos específicos, o envio de notas 

fiscais, recibos, folhas de pagamento e relatórios detalhados de execução 

das metas. A explicação técnica salienta que a desaprovação de contas 

nessas esferas pode resultar na inscrição do nome da entidade no 

Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal, 

impedindo o recebimento de qualquer verba pública. A aplicação prática 

exige a organização contábil mensal, com a guarda de todos os 

documentos originais por longo período. Erros comuns, como a falta de 

conferência de dados em notas fiscais, o pagamento de despesas não 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

autorizadas pelo projeto ou a falha na entrega de relatórios dentro do 

prazo, são fatais. Boas práticas recomendam a revisão dos relatórios por 

profissional especializado antes do envio ao órgão. O contexto operacional 

exige que a entidade mantenha uma rotina de arquivamento organizada e 

de fácil acesso. Impactos profissionais são notados quando o gestor 

consegue demonstrar a eficiência do uso do recurso captado através de 

indicadores sólidos, aumentando a reputação da organização perante o 

governo e os patrocinadores. A prestação de contas bem executada é o 

cartão de visitas da entidade para novos captadores, provando que ela é 

capaz de lidar com recursos complexos, gerindo-os com responsabilidade, 

ética e total conformidade com a legislação vigente. 

Módulo 5: Captação de Recursos Internacionais Aula 5.1: Mapeamento de 

Editais Internacionais O mapeamento de editais internacionais é uma 

tarefa estratégica para organizações que buscam ampliar seu impacto 

através de financiadores estrangeiros. O conceito técnico envolve o 

monitoramento de bases de dados, sites de fundações, embaixadas e 

organismos multilaterais que oferecem apoio a projetos sociais no Brasil. 

A explicação técnica destaca que cada financiador internacional possui 

suas próprias diretrizes, focos de atuação e exigências formais que 

frequentemente diferem dos padrões nacionais. A aplicação prática requer 

uma habilidade avançada de pesquisa e a capacidade de tradução técnica 

de projetos para idiomas estrangeiros, como inglês, espanhol ou francês. 

Erros comuns, como o envio de projetos que não se alinham ao foco 

temático do financiador ou a falta de compreensão da cultura de doação 

de cada fundação, resultam em perda de tempo e recursos. Boas práticas 

recomendam a construção de uma rede de relacionamentos com 

consultores e entidades internacionais para identificar oportunidades antes 

mesmo de sua publicação oficial. O contexto operacional impõe um nível 
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de proficiência em idiomas e uma visão global sobre as causas sociais 

defendidas pela entidade. Impactos profissionais são percebidos na 

internacionalização dos projetos da organização, abrindo novas portas de 

financiamento. O sucesso nessa área depende da capacidade da entidade 

em traduzir suas metas locais em problemas globais, conectando-se com 

a agenda mundial de sustentabilidade e direitos humanos, tornando seu 

trabalho relevante para investidores que operam em escala global. 

Aula 5.2: Estruturação de Projetos para Fundações Internacionais A 

estruturação de projetos para fundações internacionais exige uma 

abordagem diferenciada, com forte foco em impacto social, 

sustentabilidade e transparência. O conceito técnico de um projeto para 

fundação estrangeira deve apresentar uma lógica de intervenção clara, 

geralmente baseada na teoria da mudança, onde se conecta a entrada de 

recursos às atividades e, consequentemente, aos resultados sociais 

almejados. A explicação técnica pontua que fundações internacionais 

valorizam métricas de impacto de longo prazo, além de garantias sobre a 

viabilidade financeira após o término do apoio. A aplicação prática exige o 

uso de ferramentas de escrita persuasiva e técnica, muitas vezes em 

formulários padronizados que exigem precisão absoluta. Erros comuns 

como a falta de clareza na exposição do impacto ou a negligência com 

aspectos de governança e compliance são rapidamente detectados por 

avaliadores internacionais. Boas práticas incluem a colaboração com 

parceiros locais ou internacionais que possuam experiência prévia com o 

financiador. O contexto operacional exige uma coordenação eficiente que 

garanta o envio de relatórios em tempo hábil e em conformidade com as 

normas do financiador. Impactos profissionais são sentidos quando a 

entidade consegue captar recursos de instituições de renome mundial, o 

que eleva seu patamar de prestígio e capacidade técnica. A elaboração 
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desses projetos não é apenas uma tarefa administrativa, é um exercício 

estratégico que posiciona a organização no cenário internacional, exigindo 

excelência na comunicação e no desenho de soluções para problemas 

sociais complexos que exigem intervenções tecnicamente fundamentadas 

e mensuráveis. 

Aula 5.3: Acordos com Organismos Multilaterais Os acordos com 

organismos multilaterais, como a ONU, a OEA ou bancos de 

desenvolvimento, representam o ápice da complexidade em captação de 

recursos no Terceiro Setor. O conceito técnico reside na necessidade de 

a organização estar habilitada e credenciada perante esses órgãos, 

passando por auditorias profundas de compliance e governança. A 

explicação técnica destaca que esses acordos são voltados para projetos 

de grande escala e impacto estrutural, exigindo uma infraestrutura 

administrativa robusta por parte da entidade. A aplicação prática envolve 

negociações complexas, onde as normas internas da organização devem 

ser harmonizadas com as exigências dos organismos internacionais. Erros 

comuns, como a tentativa de firmar esses acordos sem possuir uma 

estrutura de controle interno adequada, podem resultar em riscos de 

danos à reputação e à viabilidade jurídica. Boas práticas sugerem a 

contratação de assessoria técnica especializada para conduzir o processo 

de credenciamento. O contexto operacional impõe uma disciplina de 

gestão exemplar, exigindo que todas as fases do projeto sejam 

documentadas conforme os rígidos padrões internacionais. Impactos 

profissionais são percebidos na capacidade da organização de influenciar 

políticas públicas através de grandes projetos financiados por organismos 

multilaterais. Essa atuação coloca a entidade em um nível de diálogo 

superior, exigindo que seus gestores possuam competências técnicas 

avançadas em diplomacia, gestão de projetos de grande escala e um 
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compromisso inegociável com a ética e a transparência em todos os atos 

da parceria internacional. 

Aula 5.4: Compliance Internacional e Due Diligence O compliance 

internacional aplicado ao Terceiro Setor exige a observância de normas 

globais de conduta, prevenção à lavagem de dinheiro e combate ao 

financiamento de atividades ilícitas. O conceito técnico envolve a 

submissão a processos de due diligence, onde o financiador internacional 

investiga profundamente a estrutura, o histórico, os dirigentes e a saúde 

financeira da entidade. A explicação técnica ressalta que essas fundações 

não aceitam riscos reputacionais, logo a transparência na origem dos 

recursos e na identidade dos conselheiros é absoluta. A aplicação prática 

exige a manutenção de documentos de governança, balanços auditados 

por empresas reconhecidas e políticas de integridade claramente 

publicadas. Erros comuns, como a falta de um sistema de controle de 

riscos internos ou a opacidade na tomada de decisões, resultam na recusa 

automática pelo financiador. Boas práticas incluem a adoção de normas 

de governança alinhadas com padrões internacionais, mesmo antes da 

busca pelo recurso externo. O contexto operacional exige que os 

responsáveis pela área jurídica e financeira da organização tenham 

conhecimento das leis anticorrupção globais, como a FCPA. Impactos 

profissionais são observados quando a entidade é aprovada em rigorosos 

processos de due diligence, o que funciona como um selo de qualidade 

para todo o setor. Esta aprovação é um ativo valioso, garantindo à 

entidade acesso a novos mercados de recursos internacionais, baseada 

na confiança conquistada pela lisura total de seus processos 

administrativos e éticos. 

Aula 5.5: Prestação de Contas para Estrangeiros A prestação de contas 

para financiadores internacionais segue padrões próprios, muitas vezes 
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exigindo relatórios de impacto, auditorias financeiras independentes e o 

uso de softwares de gestão específicos. O conceito técnico implica a 

conversão de toda a execução local para os padrões do financiador, 

respeitando prazos e formatos que podem ser significativamente 

diferentes da burocracia brasileira. A explicação técnica destaca a 

importância da clareza na prestação de contas financeira, com destaque 

para a transparência cambial e a segregação de custos. A aplicação 

prática envolve o uso de contadores com experiência em normas 

internacionais de contabilidade. Erros comuns como a falta de 

conservação de documentação original ou falhas na conversão de valores 

podem gerar questionamentos e até o pedido de devolução de recursos. 

Boas práticas incluem a manutenção de um canal de comunicação aberto 

e proativo com os oficiais do projeto no exterior. O contexto operacional 

exige que a entidade tenha a capacidade de produzir relatórios de alta 

qualidade técnica que traduzam a realidade brasileira para o público 

internacional. Impactos profissionais são sentidos quando a entidade 

mantém uma relação de confiança contínua com seus doadores 

estrangeiros, resultando em renovações e expansões de contratos. A 

excelência na prestação de contas para estrangeiros não é apenas uma 

obrigação contratual, mas uma poderosa ferramenta de gestão que 

qualifica a organização para os maiores desafios do setor, garantindo que 

o impacto gerado pelo recurso internacional seja devidamente 

reconhecido e validado globalmente. 

Módulo 6: Captação de Recursos no Setor Privado Aula 6.1: Campanhas 

de Doação Individual A captação de recursos junto a doadores individuais, 

ou captação de base, é uma estratégia fundamental para garantir a 

independência financeira e a sustentabilidade a longo prazo da 

organização. O conceito técnico envolve a criação de estratégias de 
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marketing social, onde o objetivo é sensibilizar o público geral sobre a 

causa e facilitar o processo de doação recorrente. A explicação técnica 

ressalta que a construção dessa base depende da confiança, do 

storytelling efetivo e do uso de canais digitais de forma estratégica. A 

aplicação prática envolve campanhas de e-mail marketing, redes sociais e 

plataformas de crowdfunding, sempre respeitando as normas de proteção 

de dados e a legislação de doações. Erros comuns como a falta de uma 

política clara de agradecimento e feedback ao doador, ou a ausência de 

transparência sobre como o dinheiro é usado, levam à alta taxa de 

rotatividade. Boas práticas incluem o uso de CRM para gerir o 

relacionamento com o doador, enviando relatórios periódicos de impacto 

personalizados. O contexto operacional exige agilidade no marketing e 

competência técnica na gestão financeira da plataforma de doação. 

Impactos profissionais são sentidos quando a entidade consegue 

estabilizar seu fluxo de caixa com base em contribuições regulares, 

diminuindo a dependência de editais sazonais. Esta captação exige que a 

equipe tenha habilidades em comunicação persuasiva e um profundo 

respeito pelo doador, tratando cada contribuição como um investimento 

em uma causa comum que transforma a sociedade. 

Aula 6.2: Eventos Beneficentes e Marketing de Causa Os eventos 

beneficentes e as estratégias de marketing de causa são ferramentas 

dinâmicas para gerar recursos e visibilidade para a organização no setor 

privado. O conceito técnico de marketing de causa envolve a parceria com 

empresas que se comprometem a doar uma parte da venda de seus 

produtos ou serviços para a causa da organização social, criando um 

benefício mútuo. A explicação técnica aponta que o sucesso dessas ações 

depende da clara exposição do impacto para o consumidor final. A 

aplicação prática de eventos exige um plano de logística impecável, onde 
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o custo de produção seja equilibrado para garantir a margem de lucro para 

a entidade. Erros comuns como a falta de planejamento de riscos, como 

cancelamentos ou baixa adesão, podem gerar prejuízo financeiro e 

desgaste da imagem. Boas práticas incluem a parceria com empresas 

patrocinadoras para cobrir os custos do evento, garantindo que o valor 

arrecadado seja integralmente voltado ao projeto social. O contexto 

operacional requer uma equipe multidisciplinar capaz de transitar entre a 

produção de eventos e a gestão de parcerias corporativas. Impactos 

profissionais são percebidos na ampliação da base de apoiadores e na 

melhoria do posicionamento da marca da entidade no mercado. A 

execução ética desses eventos, com transparência total sobre o valor 

arrecadado e sua destinação, consolida a reputação da organização como 

uma entidade profissional que utiliza a criatividade e a parceria como 

alavancas de sustentabilidade para o desenvolvimento de suas atividades 

sociais. 

Aula 6.3: Responsabilidade Social Corporativa A responsabilidade social 

corporativa é uma área onde as empresas buscam integrar preocupações 

sociais em suas operações comerciais e em suas interações com as partes 

interessadas. O conceito técnico no contexto do Terceiro Setor envolve a 

construção de propostas que não sejam apenas pedidos de caridade, mas 

projetos de investimento social privado, focados em soluções para 

problemas que impactam o entorno da empresa ou o seu público de 

interesse. A explicação técnica destaca que as empresas estão cada vez 

mais exigentes, focando em indicadores de resultado que possam ser 

reportados nos seus relatórios de sustentabilidade. A aplicação prática 

exige a elaboração de projetos que tenham alto potencial de visibilidade e 

que contribuam diretamente para a reputação da empresa. Erros comuns, 

como não alinhar os objetivos do projeto com as diretrizes de 
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sustentabilidade da empresa ou falhar no relatório de resultados, 

comprometem a parceria. Boas práticas sugerem a prospecção ativa de 

empresas que possuem programas de investimento social definidos. O 

contexto operacional impõe que a entidade seja vista pela empresa como 

uma fornecedora de soluções sociais de alta qualidade. Impactos 

profissionais são sentidos quando a entidade se torna a parceira 

preferencial da empresa, recebendo investimentos constantes e 

participando de ações conjuntas que ampliam o seu raio de atuação. A 

relação entre a organização social e a empresa deve ser pautada pelo 

profissionalismo, com um foco claro na entrega de resultados mensuráveis 

que agreguem valor social e reputacional para ambos os parceiros. 

Aula 6.4: Gestão de Relacionamento com Doadores A gestão de 

relacionamento com doadores é o processo contínuo de manter o doador 

engajado e informado sobre a importância da sua contribuição para a 

missão da organização. O conceito técnico de stewardships no Terceiro 

Setor foca na construção de uma jornada do doador que vai desde o 

primeiro contato até a fidelização de longo prazo. A explicação técnica 

ressalta que é muito mais barato manter um doador do que conquistar um 

novo, exigindo estratégias de comunicação personalizadas e 

transparentes. A aplicação prática envolve a segmentação da base de 

doadores, o envio de newsletters de impacto e convites para eventos 

exclusivos de prestação de contas. Erros comuns incluem a falta de 

comunicação ou o excesso de pedidos de dinheiro sem a entrega de 

contrapartidas, como informações sobre os projetos realizados. Boas 

práticas sugerem o uso de sistemas de CRM para registrar o histórico de 

interações com cada doador. O contexto operacional exige um setor de 

captação de recursos profissional, com foco tanto na área técnica quanto 

na área humana. Impactos profissionais são notados na construção de um 
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patrimônio de doadores fiéis que garantem a sustentabilidade em períodos 

de crise. A gestão do relacionamento é um exercício de transparência e 

gratidão, onde a organização deve constantemente provar o valor do 

investimento feito pelo doador, transformando a relação em um pacto de 

confiança que viabiliza, continuamente, o trabalho de interesse público 

realizado pela entidade. 

Aula 6.5: Ética e Compliance na Captação Privada A ética e o compliance 

na captação de recursos privados são os pilares que garantem que a 

organização não sofra riscos reputacionais ou jurídicos ao lidar com 

doadores. O conceito técnico envolve a verificação da origem dos recursos 

recebidos, garantindo que a entidade não se envolva com doadores que 

possuam vínculos com atividades ilícitas. A explicação técnica destaca a 

necessidade de ter uma política clara de aceitação de doações, que defina 

o que pode e o que não pode ser recebido, além de prever procedimentos 

em casos de conflito de interesses. A aplicação prática exige a realização 

de checagem preventiva em doadores de grande porte. Erros comuns 

incluem a aceitação de valores sem a devida diligência ou a promessa de 

contrapartidas que possam ferir a missão da organização. Boas práticas 

recomendam a submissão de casos sensíveis ao conselho de 

administração da entidade. O contexto operacional exige que os 

profissionais de captação tenham total autonomia para recusar doações 

que ameacem a ética da organização. Impactos profissionais são 

observados na proteção da marca e da imagem da entidade, que é o seu 

maior ativo. A atuação ética, baseada em processos claros de compliance, 

não apenas evita escândalos, mas fortalece a credibilidade junto aos 

grandes doadores corporativos e governamentais, que buscam parceiros 

sociais que demonstrem, através de fatos e procedimentos, um 
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compromisso inegociável com a integridade e a transparência em suas 

operações de captação. 

Módulo 7: Gestão Financeira e Contábil Aula 7.1: Contabilidade 

Especializada no Terceiro Setor A contabilidade no Terceiro Setor possui 

peculiaridades que a distinguem da contabilidade comercial, exigindo a 

observância das Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas a 

entidades sem fins lucrativos. O conceito técnico reside no registro 

segregado de receitas e despesas vinculadas a projetos específicos, 

permitindo que a entidade demonstre exatamente como o dinheiro foi 

gasto em cada convênio ou termo. A explicação técnica destaca que a 

transparência contábil é a base para a imunidade tributária e para a 

aprovação de contas perante o Poder Público. A aplicação prática exige a 

utilização de um plano de contas estruturado por projetos e centros de 

custo. Erros comuns, como a mistura de recursos em conta corrente única 

sem controle auxiliar ou o não registro de doações em bens ou serviços, 

geram inconsistências graves. Boas práticas incluem a adoção de um 

sistema contábil que suporte a segregação por fontes de recursos e a 

contratação de escritório de contabilidade com experiência no setor. O 

contexto operacional impõe um diálogo constante entre o financeiro e o 

técnico, garantindo que o plano de trabalho do projeto reflita exatamente 

o que é registrado na contabilidade. Impactos profissionais são sentidos 

na solidez das prestações de contas, eliminando riscos de glosas e 

mantendo a entidade apta a receber novos recursos. A contabilidade 

correta não é um custo, mas um investimento indispensável para a 

governança e a sobrevivência financeira. 

Aula 7.2: Gestão de Fluxo de Caixa e Planejamento O fluxo de caixa no 

Terceiro Setor exige uma gestão rigorosa, pois as fontes de recursos 

costumam ser variáveis e os desembolsos para os projetos são 
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constantes. O conceito técnico envolve o monitoramento diário das 

entradas e saídas de caixa, garantindo a liquidez necessária para a 

operação da organização. A explicação técnica aponta a necessidade de 

um planejamento financeiro de longo prazo que leve em conta a 

sazonalidade dos repasses de editais e doações. A aplicação prática 

envolve a projeção de cenários, onde se considera o pior cenário possível, 

garantindo que a entidade possua uma reserva de emergência. Erros 

comuns incluem o uso de recursos de projetos restritos para o pagamento 

de custos operacionais fixos sem a devida recomposição, o que pode 

configurar desvio de finalidade. Boas práticas incluem o monitoramento 

constante do cronograma de desembolso de cada convênio e a 

manutenção de uma gestão austera dos custos administrativos. O 

contexto operacional exige disciplina e a utilização de ferramentas de 

controle de fácil visualização para os gestores. Impactos profissionais são 

notados na segurança financeira da entidade, que consegue atravessar 

períodos de escassez de recursos sem interromper a assistência aos seus 

beneficiários. A gestão eficiente do fluxo de caixa demonstra maturidade 

administrativa e responsabilidade com o uso de recursos públicos ou 

privados, consolidando a entidade como uma organização preparada para 

os desafios operacionais do seu campo de atuação. 

Aula 7.3: Auditorias Internas e Externas As auditorias no Terceiro Setor 

são fundamentais para assegurar a transparência e a conformidade da 

gestão financeira, funcionando como um mecanismo de verificação 

independente da saúde da organização. O conceito técnico de auditoria 

interna foca na verificação de processos e controles, enquanto a auditoria 

externa, geralmente realizada por empresas independentes, valida as 

demonstrações contábeis perante terceiros. A explicação técnica ressalta 

que o relatório de auditoria é um documento que atesta a credibilidade da 
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organização para financiadores internacionais, governamentais e grandes 

empresas. A aplicação prática exige a preparação da documentação 

contábil, a organização de arquivos e a disponibilidade total para o trabalho 

dos auditores. Erros comuns, como a resistência ao processo de auditoria 

ou a falta de organização da documentação comprobatória, podem 

resultar em opiniões negativas ou com ressalvas. Boas práticas 

recomendam a realização de uma auditoria interna periódica para preparar 

a organização para a externa. O contexto operacional exige um ambiente 

de trabalho que valorize a transparência e a melhoria contínua dos 

processos. Impactos profissionais são sentidos na valorização da entidade 

no mercado de captação, pois uma opinião limpa de auditoria é o selo de 

confiança supremo. O processo de auditoria, embora burocrático, educa a 

equipe administrativa, identifica falhas operacionais e fortalece a 

governança, sendo um investimento estratégico para o crescimento da 

instituição e a proteção do seu patrimônio e nome diante dos stakeholders 

e da sociedade. 

Aula 7.4: Gestão de Contratos e Fornecedores A gestão de contratos e 

fornecedores no Terceiro Setor deve ser pautada pela impessoalidade e 

pelo melhor custo-benefício, princípios exigidos em parcerias com o Poder 

Público e desejados por doadores privados. O conceito técnico envolve o 

uso de processos de cotação de preços, seleção fundamentada de 

fornecedores e a formalização de contratos que protejam os interesses da 

organização e garantam a qualidade dos bens ou serviços recebidos. A 

explicação técnica destaca que a falta de rigor na contratação de terceiros 

é uma das principais causas de glosas em prestações de contas públicas. 

A aplicação prática exige a verificação regular da idoneidade dos 

fornecedores, incluindo a consulta a certidões negativas de débito. Erros 

comuns, como a contratação direta sem justificativa ou o pagamento de 
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preços acima do valor de mercado, são fatais para a reputação e para a 

legalidade do uso de recursos. Boas práticas recomendam a criação de 

uma política interna de compras que estabeleça critérios objetivos para a 

escolha de prestadores de serviço. O contexto operacional impõe a 

necessidade de um acompanhamento rigoroso do cumprimento das 

obrigações contratuais por parte dos fornecedores. Impactos profissionais 

são notados na otimização dos recursos, permitindo que a entidade faça 

mais com o mesmo volume de recursos. A gestão profissional de contratos 

e fornecedores não apenas protege a entidade de riscos jurídicos, mas 

garante que a qualidade da entrega social seja preservada, mantendo o 

foco do projeto na missão principal da organização. 

Aula 7.5: Transparência e Prestação de Contas aos Stakeholders A 

transparência é o compromisso inegociável do Terceiro Setor com a 

sociedade, exigindo que a prestação de contas vá além da obrigação legal. 

O conceito técnico reside na disponibilização de informações financeiras, 

metas alcançadas e relatórios de impacto de forma clara e acessível a 

todos os stakeholders. A explicação técnica aponta que a transparência 

atua como um mecanismo de controle social que protege a imagem da 

entidade e atrai novos apoiadores. A aplicação prática exige a publicação 

periódica de balanços, relatórios de atividades e quadros de transparência 

no site institucional da organização. Erros comuns, como a falta de clareza 

na linguagem ou a ausência de acesso às informações financeiras, geram 

desconfiança. Boas práticas recomendam a realização de assembleias 

anuais para apresentação de resultados aos associados e doadores. O 

contexto operacional impõe que a cultura da transparência esteja presente 

em todos os níveis da organização. Impactos profissionais são observados 

na construção de uma reputação sólida, que se torna o maior ativo da 

entidade em momentos de crise. A prestação de contas constante e 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

transparente demonstra o compromisso da organização com a ética e com 

a missão, garantindo que o seu papel de agente de transformação social 

seja reconhecido pela comunidade, pelos doadores e pelos órgãos de 

controle, que passam a ver a entidade como um exemplo de gestão no 

setor. 

Módulo 8: Aspectos Legais e Tributários Avançados Aula 8.1: Lei de 

Imunidade e Isenção de Tributos A legislação de imunidade e isenção 

tributária para o Terceiro Setor é um conjunto de dispositivos que protege 

a missão social das entidades contra a carga tributária que incide sobre o 

lucro e o patrimônio. O conceito técnico destaca que a imunidade, 

garantida pela Constituição, aplica-se às instituições de educação e 

assistência social sem fins lucrativos, enquanto a isenção tributária é um 

benefício legal concedido pelo legislador infraconstitucional. A explicação 

técnica exige que os gestores compreendam que o gozo desses direitos 

depende da aplicação total dos recursos na finalidade da entidade e da 

manutenção da escrita contábil conforme as normas vigentes. A aplicação 

prática envolve o requerimento e a renovação periódica dos certificados 

de isenção junto aos órgãos fazendários. Erros comuns, como a 

distribuição de sobras ou o uso da entidade para fins privados, são causas 

imediatas de perda dos benefícios, gerando passivos fiscais que podem 

levar a instituição à falência. Boas práticas sugerem a realização de 

auditorias fiscais anuais para assegurar que todas as exigências legais 

estejam sendo cumpridas. O contexto operacional exige uma assessoria 

jurídica tributária especializada, capaz de interpretar as constantes 

mudanças da legislação fazendária. Impactos profissionais são sentidos 

na proteção do patrimônio da entidade, permitindo que a totalidade dos 

recursos seja canalizada para o projeto social. A correta gestão da carga 

tributária, dentro dos limites da lei, é um diferencial de eficiência que 
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sustenta a viabilidade financeira das organizações que atuam em setores 

fundamentais para a dignidade humana. 

Aula 8.2: Regime Jurídico de Parcerias O regime jurídico de parcerias com 

o Poder Público, regido pela Lei 13.019 de 2014, é a norma que baliza a 

relação entre Estado e organizações sociais. O conceito técnico exige o 

entendimento de que tais parcerias não são contratos administrativos 

comuns, mas instrumentos de execução de políticas públicas que exigem 

clareza nos papéis, responsabilidades e metas de cada parte. A 

explicação técnica ressalta a importância de se elaborar termos de 

colaboração ou fomento com descrições detalhadas do objeto e das 

obrigações, protegendo a entidade contra imposições ilegais ou abusivas 

por parte do gestor público. A aplicação prática envolve a negociação 

técnica do plano de trabalho, garantindo que os indicadores sejam 

realistas e os prazos exequíveis. Erros comuns, como a omissão de 

detalhes críticos na redação do termo ou o não acompanhamento das 

alterações na legislação, levam a problemas graves na execução. Boas 

práticas recomendam a criação de um manual de procedimentos interno 

para a gestão de parcerias. O contexto operacional impõe que a equipe da 

entidade esteja preparada para lidar com as exigências dos órgãos de 

controle, como os Tribunais de Contas. Impactos profissionais são notados 

na agilidade e na segurança da entidade em suas relações com o Estado, 

consolidando parcerias que permitem a expansão dos serviços sociais. A 

maestria jurídica sobre esse regime é vital para que a organização não 

apenas cumpra a lei, mas se posicione como uma aliada estratégica do 

Estado, com legitimidade e competência técnica reconhecidas. 

Aula 8.3: Compliance Trabalhista no Terceiro Setor O compliance 

trabalhista no Terceiro Setor exige cuidado redobrado, pois as entidades 

possuem obrigações idênticas às empresas comerciais, apesar da sua 
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finalidade social. O conceito técnico implica o cumprimento rigoroso da 

Consolidação das Leis do Trabalho e das convenções coletivas de cada 

categoria profissional. A explicação técnica destaca a importância da 

gestão de contratos de trabalho, incluindo a formalização documental de 

toda a jornada e das atividades desempenhadas, especialmente em 

projetos financiados por recursos públicos, onde a auditoria pode verificar 

a folha de pagamento de forma detalhada. A aplicação prática envolve a 

manutenção de um departamento de recursos humanos ou contabilidade 

especializada que garanta a regularidade do recolhimento de encargos 

sociais. Erros comuns, como o passivo trabalhista por horas extras não 

pagas ou a contratação de pessoal sem o registro devido, podem paralisar 

uma organização, levando à penhora de bens. Boas práticas sugerem a 

adoção de políticas de conduta profissional e a realização de treinamentos 

internos para os colaboradores. O contexto operacional exige uma gestão 

que equilibre a missão social com o rigor da lei trabalhista. Impactos 

profissionais são sentidos na estabilidade da equipe e na ausência de 

passivos, o que confere à organização uma imagem de empregador justo 

e responsável. O respeito às leis trabalhistas é a base do bem-estar dos 

profissionais que dedicam suas vidas ao setor, garantindo a 

sustentabilidade operacional da entidade através da segurança jurídica de 

sua relação com o capital humano. 

Aula 8.4: Proteção de Dados e o Terceiro Setor A Lei Geral de Proteção 

de Dados aplica-se de forma integral ao Terceiro Setor, exigindo que as 

entidades organizem a forma como coletam, armazenam e utilizam os 

dados pessoais de seus beneficiários, funcionários e doadores. O conceito 

técnico refere-se à implementação de políticas de privacidade, à 

nomeação de um encarregado de dados e ao mapeamento de todo o fluxo 

de dados dentro da organização. A explicação técnica destaca que as 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

entidades, muitas vezes, lidam com dados sensíveis, como saúde ou 

situação de vulnerabilidade, o que aumenta a responsabilidade e o risco 

em caso de vazamento ou uso indevido. A aplicação prática exige a 

adequação de contratos, a revisão de sistemas de informática e a 

capacitação da equipe sobre a proteção da privacidade. Erros comuns, 

como a coleta de dados excessivos sem finalidade clara ou a falta de 

segurança nos arquivos, podem resultar em sanções administrativas 

pesadas da ANPD. Boas práticas incluem a adoção de princípios de 

transparência e o uso de consentimento livre e esclarecido dos 

beneficiários. O contexto operacional exige um esforço contínuo de 

atualização de processos. Impactos profissionais são observados quando 

a organização se torna referência em conformidade com a lei, o que atrai 

a confiança de financiadores, que exigem a proteção de dados em seus 

editais. A conformidade com a LGPD, além de uma exigência legal, é um 

selo de ética e respeito à dignidade das pessoas atendidas, sendo 

fundamental para a reputação e a integridade da entidade no mundo digital 

atual. 

Aula 8.5: Governança Familiar e Sucessão em Entidades A governança 

familiar e a sucessão de lideranças são temas críticos em entidades 

fundadas ou mantidas por grupos familiares, onde a transição de poder 

pode colocar em risco a continuidade dos projetos. O conceito técnico de 

governança exige a separação entre os interesses dos fundadores e o 

interesse da instituição, criando mecanismos de profissionalização que 

garantam a perpetuidade da missão, independentemente de quem esteja 

no comando. A explicação técnica destaca a importância de estatutos 

claros, conselhos de administração deliberativos e processos sucessórios 

planejados com antecedência. A aplicação prática envolve a mediação de 

conflitos, o estabelecimento de critérios objetivos para a ocupação de 
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cargos e a criação de uma cultura organizacional forte, centrada nos 

valores e nos resultados sociais. Erros comuns, como a perpetuação de 

cargos por critérios de parentesco sem competência técnica ou a ausência 

de planejamento sucessório, geram crises institucionais. Boas práticas 

sugerem a contratação de consultorias especializadas para conduzir o 

planejamento estratégico de sucessão. O contexto operacional exige uma 

postura de desapego e visão de futuro por parte dos fundadores. Impactos 

profissionais são sentidos na continuidade dos serviços sociais e na 

resiliência da entidade diante das mudanças de liderança. Uma 

governança bem estruturada protege o legado da organização, garantindo 

que o seu impacto social seja sustentado por gerações, 

independentemente das oscilações naturais da vida dos seus fundadores. 

Módulo 9: Gestão de Projetos com Foco em Resultados Aula 9.1: 

Metodologia da Teoria da Mudança A Teoria da Mudança é uma 

metodologia fundamental para o desenho de projetos que buscam 

resultados transformadores e de longo prazo no Terceiro Setor. O conceito 

técnico envolve a construção de um mapa lógico que conecta os insumos 

às atividades, produtos e resultados diretos, desembocando no impacto 

social pretendido. A explicação técnica ressalta que essa ferramenta 

permite que a organização teste suas suposições sobre como a mudança 

social acontece, garantindo que a intervenção seja eficaz. A aplicação 

prática exige a realização de workshops com a equipe e beneficiários para 

desenhar a lógica da intervenção, identificando gargalos e pontos de 

alavancagem. Erros comuns, como a criação de modelos lógicos 

excessivamente complexos ou desconectados da realidade de campo, 

tornam a metodologia inútil. Boas práticas recomendam a revisão da teoria 

da mudança sempre que novos dados ou contextos sociais surgirem. O 

contexto operacional exige uma liderança que compreenda essa visão 
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estratégica. Impactos profissionais são sentidos na clareza de foco da 

entidade, que para de tentar fazer tudo e foca no que realmente gera valor 

social. A Teoria da Mudança é uma linguagem comum que facilita a 

comunicação com doadores e financiadores, demonstrando que a 

organização possui um pensamento crítico sobre sua atuação e que seus 

projetos são desenhados para produzir transformações mensuráveis e 

reais na realidade dos beneficiários, com base em evidências e 

planejamento técnico. 

Aula 9.2: Gestão Ágil em Projetos Sociais A gestão ágil aplicada ao 

Terceiro Setor é uma abordagem adaptativa que permite que a 

organização responda rapidamente a mudanças de contexto e à 

complexidade inerente aos problemas sociais. O conceito técnico deriva 

das metodologias ágeis utilizadas no desenvolvimento de software, mas 

adaptadas para ciclos de entrega de valor em projetos sociais. A 

explicação técnica foca na entrega incremental, reuniões diárias de 

alinhamento e ciclos curtos de revisão, permitindo que a equipe identifique 

falhas e ajuste a execução em tempo real. A aplicação prática exige uma 

mudança cultural, onde a hierarquia rígida dá lugar à colaboração e à 

autonomia da equipe de campo. Erros comuns incluem a aplicação 

superficial das metodologias ou a falta de compromisso da liderança com 

a filosofia ágil. Boas práticas sugerem o uso de quadros visuais para 

gestão das tarefas. O contexto operacional impõe a necessidade de um 

ambiente onde o erro seja visto como parte do aprendizado. Impactos 

profissionais são percebidos na agilidade com que os problemas são 

resolvidos, aumentando o alcance e a eficiência dos projetos. A gestão ágil 

transforma a forma de trabalho da equipe, tornando-a mais resiliente, 

criativa e alinhada com as necessidades da comunidade, garantindo que 
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a entrega social seja sempre relevante e ajustada aos desafios 

contemporâneos que a organização enfrenta no seu dia a dia. 

Aula 9.3: Gestão de Indicadores de Impacto Social A gestão de 

indicadores de impacto social é a tradução da missão da organização para 

números e evidências que confirmam a transformação gerada. O conceito 

técnico divide os indicadores em três tipos: de esforço, que medem as 

atividades, de resultado, que medem a entrega direta, e de impacto, que 

medem a mudança na condição social. A explicação técnica destaca que 

a qualidade dos indicadores é o que define o sucesso da captação de 

recursos, pois os doadores buscam resultados comprovados. A aplicação 

prática exige um sistema de monitoramento de dados que seja confiável, 

ético e capaz de gerar relatórios claros. Erros comuns incluem a escolha 

de indicadores subjetivos ou impossíveis de serem mensurados. Boas 

práticas recomendam a seleção de poucos, mas significativos indicadores 

de impacto. O contexto operacional exige o treinamento da equipe na 

coleta e análise de dados. Impactos profissionais são notados na 

credibilidade da organização perante o mercado e os parceiros 

institucionais. O domínio sobre a gestão de indicadores permite que a 

entidade conte sua história de sucesso com base em fatos e evidências, 

garantindo que o impacto real dos recursos captados seja reconhecido, 

valorizando o trabalho técnico realizado e garantindo o apoio continuado 

de financiadores que exigem, cada vez mais, a demonstração científica e 

concreta dos resultados que seus investimentos produzem na sociedade. 

Aula 9.4: Gestão de Parcerias entre Organizações A gestão de parcerias 

entre organizações sociais é uma estratégia fundamental para maximizar 

o impacto, compartilhar recursos e evitar a duplicação de esforços em um 

mesmo território. O conceito técnico envolve a construção de redes e 

coalizões que buscam soluções integradas para problemas complexos, 
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onde cada organização traz a sua especialidade. A explicação técnica 

pontua que essas parcerias devem ser formalizadas através de acordos 

claros, que definam as responsabilidades de cada parte, os benefícios 

esperados e a forma de resolução de conflitos. A aplicação prática exige 

maturidade institucional, transparência e respeito mútuo. Erros comuns, 

como a competição desleal por recursos ou a falta de alinhamento 

estratégico, podem levar ao fracasso das parcerias. Boas práticas 

sugerem o estabelecimento de governança para a coalizão. O contexto 

operacional impõe um espírito colaborativo entre os líderes das 

organizações. Impactos profissionais são sentidos na ampliação da 

capacidade de atuação e na influência da rede nas políticas públicas 

locais. A colaboração entre pares é um diferencial competitivo no Terceiro 

Setor, onde a união de esforços permite alcançar escalas maiores de 

atendimento, fortalecendo a voz do setor e demonstrando que a 

inteligência coletiva é a chave para o enfrentamento dos desafios sociais 

que transcendem as capacidades individuais de cada instituição, provando 

que o setor pode se organizar de forma inteligente para gerar mudanças 

sistêmicas. 

Aula 9.5: Uso de Tecnologia na Gestão de Projetos A tecnologia no 

Terceiro Setor é uma ferramenta poderosa para otimizar processos, 

reduzir custos e ampliar o impacto das intervenções. O conceito técnico 

envolve a utilização de softwares de gestão de projetos, plataformas de 

monitoramento de dados, ferramentas de comunicação interna e soluções 

de captação de recursos online. A explicação técnica destaca que a 

digitalização não é apenas sobre o uso de computadores, mas sobre a 

transformação da forma como a organização trabalha, tornando os dados 

o centro da tomada de decisão. A aplicação prática exige a escolha de 

ferramentas que sejam acessíveis e alinhadas às necessidades da 
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entidade. Erros comuns, como a adoção de tecnologias complexas demais 

para a equipe ou sem o devido treinamento, geram frustração. Boas 

práticas incluem o uso de ferramentas gratuitas ou com descontos para 

organizações sem fins lucrativos. O contexto operacional impõe um 

aprendizado constante da equipe. Impactos profissionais são sentidos na 

eficiência dos processos, permitindo que a organização se concentre na 

sua missão principal. A tecnologia bem aplicada democratiza o acesso ao 

conhecimento, melhora a comunicação com a comunidade e aumenta a 

transparência da entidade, tornando-a muito mais eficiente em seus 

processos internos e na entrega externa, garantindo que a transformação 

social seja alcançada com maior agilidade e precisão tecnológica em um 

mundo cada vez mais conectado. 

Módulo 10: Estratégias de Comunicação e Marketing Social Aula 10.1: 

Storytelling Social e Comunicação Estratégica O storytelling é uma das 

ferramentas mais eficazes do Terceiro Setor, permitindo que a 

organização conecte a realidade dos beneficiários com o coração do 

doador ou financiador. O conceito técnico baseia-se na narrativa 

estruturada, que apresenta um problema, um herói e a jornada de 

transformação viabilizada pelo projeto. A explicação técnica enfatiza a 

necessidade de respeito e dignidade na construção dessas histórias, 

evitando a exploração da vulnerabilidade dos beneficiários. A aplicação 

prática envolve o treinamento de equipe em técnicas de entrevista, 

produção de conteúdo e na ética da comunicação. Erros comuns, como o 

uso de imagens sensacionalistas ou o descumprimento das normas de 

proteção à imagem e dados, resultam em danos reputacionais. Boas 

práticas sugerem a criação de um guia de estilo e ética na comunicação. 

O contexto operacional exige sensibilidade e cuidado extremo no trato com 

histórias de vida. Impactos profissionais são sentidos no aumento da base 
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de apoiadores que se conectam com a causa da entidade. O storytelling 

bem feito humaniza o trabalho da organização, transforma números em 

sentimentos e convence o público sobre a urgência e a relevância do seu 

trabalho, sendo um pilar fundamental para qualquer estratégia de 

marketing que busca não apenas captar recursos, mas criar uma legião de 

defensores da causa que a entidade defende com tanto esforço técnico. 

Aula 10.2: Gestão de Redes Sociais e Engajamento A gestão das redes 

sociais é o canal de comunicação direta da organização com o público, 

sendo essencial para manter a causa viva na mente dos apoiadores. O 

conceito técnico foca na criação de uma linha editorial que equilibre 

conteúdo institucional, informativo e histórias de impacto, sempre visando 

o engajamento. A explicação técnica ressalta que o engajamento real não 

se mede apenas em likes, mas na disposição da comunidade em 

compartilhar, comentar e participar das ações da organização. A aplicação 

prática exige um cronograma de postagens, monitoramento de métricas e 

resposta rápida aos comentários. Erros comuns incluem o uso de uma 

linguagem distante ou o não atendimento aos questionamentos dos 

usuários. Boas práticas sugerem o uso de técnicas de gamificação e 

desafios sociais para estimular o engajamento. O contexto operacional 

impõe criatividade e agilidade na resposta ao que acontece no mundo. 

Impactos profissionais são sentidos no crescimento da comunidade de 

apoiadores e na visibilidade da entidade como referência na área. A gestão 

correta das redes sociais é um exercício de escuta e construção coletiva, 

onde a organização abre o diálogo com o seu público, tornando-o parte da 

solução e fortalecendo o seu compromisso social através de uma 

comunicação que é transparente, humana e, acima de tudo, inspiradora 

para quem acompanha o trabalho de perto. 
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Aula 10.3: Marketing de Relacionamento e CRM Social O marketing de 

relacionamento no Terceiro Setor é a prática de gerir o histórico e as 

interações com doadores, parceiros e voluntários para fortalecer os 

vínculos. O conceito técnico utiliza o CRM, sistema de gestão de 

relacionamento, para segmentar o público e personalizar a comunicação, 

tornando-a mais relevante para cada grupo. A explicação técnica destaca 

que o valor da entidade está nas suas conexões, sendo fundamental 

conhecer quem apoia a causa e por que apoia. A aplicação prática envolve 

a criação de jornadas de comunicação personalizadas, onde se enviam 

conteúdos específicos conforme o perfil do apoiador. Erros comuns 

incluem o tratamento de todos como um grupo único ou o excesso de 

mensagens que levam ao descadastramento. Boas práticas sugerem o 

envio de relatórios de impacto que sejam compreensíveis e significativos 

para o leitor. O contexto operacional exige disciplina na manutenção do 

CRM. Impactos profissionais são percebidos na fidelização dos 

apoiadores e no aumento do valor médio das doações. O marketing de 

relacionamento transforma doadores casuais em defensores da causa, 

garantindo a sustentabilidade da organização através de um ecossistema 

de apoiadores que se sente parte integrante e essencial de todo o sucesso 

alcançado pelo projeto social no campo. 

Aula 10.4: Comunicação Institucional e Transparência A comunicação 

institucional é a voz da organização perante a sociedade, sendo o principal 

veículo de atestado da sua lisura, seriedade e impacto. O conceito técnico 

de comunicação institucional deve ser pautado pela clareza, pela correção 

gramatical e pela transparência absoluta sobre o uso dos recursos e os 

resultados da entidade. A explicação técnica ressalta que este canal é o 

primeiro lugar onde financiadores vão buscar informações sobre a 

idoneidade da instituição antes de firmar parcerias. A aplicação prática 
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envolve a manutenção de um site institucional completo, com informações 

sobre o conselho, estatuto e balanços publicados. Erros comuns, como a 

falta de atualização dessas informações ou a linguagem hermética e 

excessivamente burocrática, afastam potenciais parceiros. Boas práticas 

recomendam a criação de uma seção específica no site sobre 

transparência e impacto social. O contexto operacional exige que todos os 

membros da equipe sejam embaixadores da causa. Impactos profissionais 

são sentidos na construção de uma imagem pública respeitada e confiável, 

que facilita a captação de recursos e o diálogo com o setor público. A 

comunicação institucional correta é um investimento em credibilidade, 

garantindo que o valor social gerado pela organização seja reconhecido 

pelo mercado como algo sério, ético e perfeitamente em linha com os 

melhores padrões de governança, o que abre portas e viabiliza parcerias 

de alto impacto. 

Aula 10.5: Gestão de Crise e Reputação no Terceiro Setor A gestão de 

crise é um procedimento de prontidão indispensável para qualquer 

entidade que lida com o interesse público, pois o erro ou a suspeita pode 

destruir anos de reputação em pouco tempo. O conceito técnico envolve a 

preparação de um comitê de crise, a elaboração de planos de resposta 

para os cenários mais prováveis e a comunicação transparente e ágil. A 

explicação técnica destaca que, na crise, o silêncio é uma resposta 

perigosa, sendo necessário assumir a responsabilidade quando 

necessário e apresentar as medidas corretivas. A aplicação prática exige 

o treinamento de porta-vozes e o monitoramento contínuo das redes 

sociais. Erros comuns, como a tentativa de esconder fatos ou o confronto 

desnecessário com o público, agravam a situação. Boas práticas sugerem 

a contratação de consultoria de comunicação estratégica para gerir crises 

graves. O contexto operacional impõe calma, objetividade e foco na 
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proteção da missão social. Impactos profissionais são sentidos na 

resiliência da entidade, que consegue superar momentos difíceis sem 

perder a sua credibilidade perante os seus parceiros e beneficiários. A 

gestão de crise protege a organização de ataques infundados e minimiza 

os danos de eventuais falhas operacionais, provando para o mercado e a 

sociedade que a instituição é madura o suficiente para gerir o seu futuro 

mesmo sob condições adversas e de alta pressão pública. 

Módulo 11: Estruturas de Governança e Compliance Aula 11.1: Papel do 

Conselho de Administração O Conselho de Administração é o órgão 

máximo de governança da organização, sendo responsável por definir as 

diretrizes estratégicas e fiscalizar a atuação da diretoria executiva. O 

conceito técnico aponta que este órgão deve ser composto por membros 

com perfis multidisciplinares, focados na sustentabilidade e na 

conformidade da entidade. A explicação técnica destaca que a falta de um 

conselho atuante é o principal risco para a governança no Terceiro Setor. 

A aplicação prática envolve a realização de reuniões periódicas, o registro 

detalhado das deliberações em ata e a autonomia para a tomada de 

decisões estratégicas de longo prazo. Erros comuns, como a formação de 

conselhos nominais sem poder efetivo ou o conflito de interesses entre 

membros e diretoria, são fatais. Boas práticas sugerem a alternância dos 

membros e a avaliação de desempenho do conselho. O contexto 

operacional impõe um ambiente de confiança, mas com rigor fiscalizatório. 

Impactos profissionais são sentidos na profissionalização da gestão e na 

segurança dos dirigentes. O conselho de administração é o guardião dos 

valores e da missão da entidade, sendo fundamental para que a 

organização não perca o seu rumo e para que mantenha sempre o foco 

na entrega social de alta qualidade, garantindo a sua longevidade em um 

ambiente social cada vez mais desafiador. 
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Aula 11.2: Códigos de Conduta e Ética O código de conduta e ética é o 

documento fundamental que guia o comportamento de todos os 

integrantes da organização, garantindo que a cultura ética seja 

disseminada em todos os níveis. O conceito técnico exige que este 

documento seja claro, acessível e aplicado, prevendo sanções para o 

descumprimento de seus princípios. A explicação técnica destaca que um 

código de conduta não serve apenas para prevenir fraudes, mas para criar 

um ambiente seguro e respeitoso para todos os colaboradores e 

beneficiários. A aplicação prática envolve a assinatura do código por todos 

no momento da contratação e a realização de treinamentos periódicos 

sobre o tema. Erros comuns, como o código ser apenas um documento 

guardado na gaveta ou ser violado por dirigentes sem consequências, 

geram desmoralização. Boas práticas incluem a criação de um canal 

interno de denúncias independente. O contexto operacional exige um 

exemplo claro vindo da liderança. Impactos profissionais são sentidos na 

criação de uma cultura de integridade que protege a organização contra 

desvios éticos graves. Um código de conduta vivo e aplicado é o alicerce 

de uma organização ética, onde cada profissional entende os seus limites 

e as suas responsabilidades, garantindo que o seu trabalho social seja 

realizado com honra e total respeito à legislação, aos beneficiários e aos 

parceiros. 

Aula 11.3: Canais de Denúncia e Ouvidoria Os canais de denúncia e a 

ouvidoria são instrumentos de controle social interno que garantem que 

eventuais irregularidades sejam identificadas e tratadas precocemente. O 

conceito técnico de ouvidoria vai além da denúncia, sendo um canal de 

sugestões, críticas e elogios que permitem a melhoria contínua dos 

serviços prestados. A explicação técnica ressalta a necessidade de 

garantir a confidencialidade e o sigilo total para o denunciante, evitando 
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qualquer tipo de retaliação. A aplicação prática exige a contratação de 

plataformas externas para a recepção das denúncias, garantindo a 

imparcialidade do processo de investigação. Erros comuns, como a falta 

de investigação séria após uma denúncia ou a exposição do denunciante, 

destroem a confiança na ferramenta. Boas práticas sugerem a divulgação 

constante do canal para toda a equipe. O contexto operacional impõe um 

compromisso com a apuração técnica e independente. Impactos 

profissionais são observados na redução de riscos éticos e na melhoria da 

gestão. A existência de um canal ativo e respeitado é o sinal máximo de 

maturidade governança, provando que a entidade não tem nada a 

esconder e que trabalha ativamente para se manter limpa e alinhada com 

os mais altos padrões éticos, garantindo assim a sua integridade 

institucional. 

Aula 11.4: Gestão de Riscos Institucionais A gestão de riscos institucionais 

no Terceiro Setor é um processo de governança que visa identificar, 

avaliar e mitigar ameaças que podem colocar em risco a existência da 

própria entidade. O conceito técnico diferencia o risco estratégico, que 

pode levar a organização a perder a sua missão, do risco operacional ou 

financeiro. A explicação técnica aponta que a organização deve ter um 

mapa de riscos constantemente atualizado, onde se definem as ações 

para cada cenário. A aplicação prática envolve a criação de comitês de 

risco e o estabelecimento de limites de tolerância. Erros comuns, como 

ignorar riscos externos como mudanças políticas ou crises econômicas, 

levam à paralisia institucional. Boas práticas recomendam a integração da 

gestão de riscos com o planejamento estratégico. O contexto operacional 

exige um olhar atento de todos os gestores. Impactos profissionais são 

sentidos na maior capacidade da organização em navegar em cenários de 

incerteza. A gestão proativa de riscos não é apenas um exercício de medo, 
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é um exercício de planejamento inteligente, que garante que a entidade 

esteja preparada para o inesperado, mantendo a sua missão social 

protegida contra as intempéries da realidade econômica e política. 

Aula 11.5: Planejamento Estratégico do Terceiro Setor O planejamento 

estratégico é o roteiro que define aonde a organização quer chegar nos 

próximos anos e como ela pretende se sustentar. O conceito técnico exige 

que o plano seja participativo, envolvendo lideranças, equipe e até 

membros da comunidade beneficiária, focando em objetivos de longo 

prazo. A explicação técnica destaca que este planejamento deve equilibrar 

a missão social, a captação de recursos e a sustentabilidade financeira, 

criando uma visão integrada da entidade. A aplicação prática envolve o 

desdobramento da estratégia em metas anuais que são acompanhadas 

por indicadores. Erros comuns, como fazer um plano estratégico que não 

é seguido ou que é desconectado da capacidade da organização, resultam 

em perda de tempo. Boas práticas sugerem revisões semestrais do plano. 

O contexto operacional impõe um foco contínuo na missão e nos 

resultados. Impactos profissionais são notados na clareza de direção da 

entidade e no aumento da eficiência organizacional. Um planejamento 

estratégico sólido é a ferramenta de governança mais poderosa que uma 

organização social pode ter, garantindo que o seu impacto social seja 

sempre ampliado de forma consciente e fundamentada, assegurando que 

o futuro da instituição seja construído sobre bases firmes de excelência, 

clareza e compromisso social. 

Módulo 12: Sustentabilidade e Futuro do Terceiro Setor Aula 12.1: 

Economia de Impacto e Negócios Sociais A economia de impacto e os 

negócios sociais representam uma fronteira crescente no Terceiro Setor, 

onde a sustentabilidade financeira é buscada através de modelos de 

negócio que resolvem problemas sociais. O conceito técnico implica que 
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a organização gere receita através da venda de produtos ou serviços que 

possuem um valor social intrínseco, sem perder a sua característica de 

reinvestimento total na missão. A explicação técnica destaca que esse 

modelo exige uma gestão profissional, competência de mercado e um 

claro entendimento sobre como o valor social é gerado. A aplicação prática 

envolve o desenvolvimento de plano de negócios para a área comercial, 

sem desviar o foco da entidade. Erros comuns, como a confusão entre o 

negócio social e o lucro privado, podem comprometer a imunidade da 

organização. Boas práticas sugerem a criação de braços distintos para a 

operação comercial. O contexto operacional exige uma mentalidade 

empreendedora e uma ética de missão. Impactos profissionais são 

sentidos na redução da dependência de doações e editais. Essa nova 

abordagem permite que organizações sociais ampliem seu impacto 

através da eficiência do mercado, criando soluções inovadoras que são, 

ao mesmo tempo, socialmente transformadoras e financeiramente viáveis, 

garantindo um futuro mais independente e robusto para as entidades do 

setor que se dispõem a inovar na gestão. 

Aula 12.2: Sustentabilidade Financeira a Longo Prazo A sustentabilidade 

financeira a longo prazo é o objetivo de toda organização do Terceiro Setor 

que quer garantir a continuidade do seu trabalho por décadas. O conceito 

técnico envolve a diversificação de fontes de recursos, onde a entidade 

não dependa de uma única fonte, como o Estado ou um único doador 

corporativo. A explicação técnica ressalta que a construção de um fundo 

de reserva, patrimônio próprio ou a geração de receita própria são 

estratégias fundamentais para essa autonomia. A aplicação prática exige 

uma visão de longo prazo, onde se investe em parcerias duradouras e em 

estratégias de captação que não se esgotam no curto prazo. Erros 

comuns, como a negligência no planejamento financeiro ou o gasto de 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

todo recurso em despesas operacionais sem criar valor, levam à 

vulnerabilidade. Boas práticas recomendam a criação de uma governança 

financeira voltada para o acúmulo de patrimônio. O contexto operacional 

exige disciplina e visão de futuro. Impactos profissionais são percebidos 

na resiliência da entidade diante de crises econômicas ou mudanças de 

governo. A busca pela sustentabilidade é um compromisso com os 

beneficiários, garantindo que a ajuda social não seja interrompida pela 

falta de recursos, provando que a organização social é, acima de tudo, um 

projeto de futuro que se constrói com seriedade, planejamento financeiro 

e uma visão estratégica impecável. 

Aula 12.3: Inovação Social e Novas Tecnologias A inovação social é a 

capacidade de criar novas soluções para problemas antigos que as 

intervenções tradicionais não conseguiram sanar de forma definitiva. O 

conceito técnico foca na experimentação, no uso de novas tecnologias, no 

design thinking e na busca por modelos que sejam, de fato, 

transformadores para a realidade das comunidades. A explicação técnica 

destaca que a inovação exige uma cultura que acolha o erro como parte 

do processo de descoberta. A aplicação prática envolve parcerias com 

universidades, centros de pesquisa e até com o setor tecnológico para 

testar protótipos de novas intervenções. Erros comuns, como a busca pela 

inovação apenas por modismo ou a falta de foco no beneficiário, levam ao 

desperdício. Boas práticas sugerem a criação de laboratórios de inovação 

dentro da entidade. O contexto operacional impõe um espírito curioso e 

aberto a novos métodos. Impactos profissionais são sentidos no aumento 

da eficácia e no reconhecimento da entidade como líder de pensamento 

no seu setor. A inovação social é a alma de qualquer organização que 

busca não apenas remediar, mas mudar estruturalmente a realidade 

social, exigindo que o Terceiro Setor se mantenha em constante evolução, 
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aprendizado e adaptação às novas possibilidades tecnológicas e 

conceituais do nosso tempo. 

Aula 12.4: advocacy e Influência em Políticas Públicas O advocacy é a 

prática de influenciar políticas públicas, decisões governamentais e a 

opinião pública em prol da missão da organização e dos direitos que ela 

defende. O conceito técnico envolve o uso de dados, evidências, 

comunicação estratégica e a articulação com outros agentes para colocar 

temas relevantes na agenda do Estado. A explicação técnica ressalta que 

o advocacy é um instrumento de cidadania, onde a entidade atua como 

representante dos interesses da sua causa perante os detentores do 

poder. A aplicação prática exige conhecimento jurídico, habilidade política 

e uma base de dados sólida que justifique as mudanças propostas. Erros 

comuns, como o uso de métodos que ferem a ética ou a falta de 

fundamentação técnica, geram descrédito. Boas práticas recomendam a 

construção de coalizões com outras entidades. O contexto operacional 

exige uma postura ética, transparente e respeitosa aos processos 

democráticos. Impactos profissionais são notados nas mudanças 

estruturais de longo prazo que a organização consegue promover através 

de leis, normas e programas públicos. O advocacy é a forma mais elevada 

de atuação do Terceiro Setor, que deixa de ser apenas uma prestadora de 

serviços para se tornar uma agente de mudança social que molda o futuro 

das políticas que afetam a vida de milhões, garantindo que a voz daqueles 

que a entidade atende seja ouvida onde as decisões importantes 

acontecem. 

Aula 12.5: Ética, Missão e o Futuro do Terceiro Setor O futuro do Terceiro 

Setor está intrinsicamente ligado à capacidade das suas organizações em 

manter o foco inabalável na missão, mantendo a ética e a transparência 

em um cenário de crescentes exigências e maior escrutínio público. O 
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conceito técnico reforça que a organização deve ser capaz de se 

reinventar constantemente sem perder a sua identidade e a sua razão de 

existir. A explicação técnica aponta que a profissionalização da gestão, a 

adoção de governança corporativa e a busca pela eficiência não são 

contrárias à missão social, mas as ferramentas que a viabilizam no longo 

prazo. A aplicação prática exige uma liderança inspiradora e capaz de 

manter a equipe alinhada com o propósito social. Erros comuns, como a 

perda da identidade em troca de financiamentos rápidos ou a corrupção 

de valores em busca de crescimento, são inaceitáveis. Boas práticas 

sugerem a realização de fóruns constantes sobre a missão da entidade. O 

contexto operacional impõe um compromisso ético e pessoal de cada 

membro da organização. Impactos profissionais são sentidos na 

consolidação da entidade como uma instituição necessária e respeitada 

pela sociedade. O Terceiro Setor do futuro é um setor forte, profissional, 

ético e capaz de resolver os problemas mais complexos da nossa 

humanidade, garantindo que a esperança e a transformação social 

continuem a ser construídas, dia a dia, com inteligência, coragem e, acima 

de tudo, um amor incondicional pelo próximo. 

Módulo Extra Fontes de referência sugeridas para estudos 

complementares 

 Lei 13.019/2014 e suas alterações, marco regulatório das 

organizações da sociedade civil. 

 Constituição Federal de 1988, garantias fundamentais e imunidade 

tributária. 

 Normas Brasileiras de Contabilidade aplicáveis a entidades sem fins 

lucrativos (ITG 2002). 

 Publicações do IPEA sobre o panorama do Terceiro Setor no Brasil. 
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 Guias de Governança do Instituto Brasileiro de Governança 

Corporativa (IBGC) para o Terceiro Setor. 

 Manuais da Receita Federal sobre o certificado de entidade 

beneficente de assistência social. 

 Referências sobre a LGPD aplicadas a organizações da sociedade 

civil. 

 Metodologias da Teoria da Mudança e indicadores de impacto em 

organizações sociais. 

 Diretrizes da Lei Geral das Entidades de Interesse Público. 

 Acervo jurídico e doutrinário sobre o Direito do Terceiro Setor e a 

atuação das associações e fundações. 

 


